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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo de Instrumento nº 2009387-26.2014.815.0000 – 11ª Vara Cível da Capital.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Agravante: POSTALIS – Instituto de Seguridade Social dos Correios e Telégrafos.
Advogado(s): Carlos Roberto Siqueira Castro.
Agravado: José Albino de Sousa Neto.
Advogada: Lígia Maria da S. Fernandes.

DECISÃO LIMINAR

VISTOS, etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de atribuição de 
efeito suspensivo interposto pela  POSTALIS – INSTITUTO DE SEGURIDADE 
SOCIAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS, em face da decisão do MM. Juízo 
da 11ª Vara Cível da Capital, proferida nos autos da Ação Ordinária nº 0040086-
79.2013.815.2001, ajuizada por JOSÉ ALBINO DE SOUSA NETO.

O  agravado  ajuizou  a  referida  ação  ordinária  objetivando  a 
concessão de benefício  complementar  à sua aposentadoria,  independente de 
desligamento da empresa empregadora (Correios). 

Requereu antecipação de tutela,  que restou  deferido  pelo  juízo 
originário (fls. 55/58), determinando-se a imediata implantação do benefício de 
previdência privada sob pena de multa.

Irresignado, o Agravante recorreu (fls. 02/15) alegando que não 
restaram preenchidos os requisitos autorizadores para a antecipação da tutela, 
eis que, de acordo com o regulamento do plano, o Agravado não teria cumprido 
com todas as exigências. Pondera, inclusive, que a medida é irreversível, visto se 
tratar de verba de natureza alimentar. 

Juntou  os  documentos  reputados  essenciais  (fls.  16/426)  e 
requereu atribuição de efeito suspensivo.

É o relatório.

DECIDO

A concessão de liminar  em agravo de instrumento,  objetivando 
atribuir efeito suspensivo à decisão agravada, encontra-se prevista pelo Código 
de Processo Civil, em seu art. 527, inc. III, combinado com o art. 558. In verbis:
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Art.  527.  Recebido  o  agravo  de  instrumento  no  tribunal,  e 
distribuído incontinenti, o relator:
[...]
III – poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou 
deferir,  em  antecipação  de  tutela,  total  ou  parcialmente,  a 
pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão;

[...]

Art.  558.  O relator poderá, a requerimento do agravante,  nos 
casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens, levantamento 
de dinheiro  sem caução idônea e  em outros casos dos quais 
possa  resultar  lesão  grave  e  de  difícil  reparação,  sendo 
relevante  a  fundamentação,  suspender  o  cumprimento  da 
decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara. 
[Em destaque].

Como se depreende da dicção legal, a suspensão dos efeitos da 
decisão  de  primeiro  grau  somente  poderá  ser  concedida  se  presentes  dois 
requisitos  fundamentais:  o  possível  resultado  de  lesão  grave  e  de  difícil  
reparação, bem como a relevante fundamentação.

Compulsando os autos, verifico serem relevantes os fundamentos 
da Agravante.

A referida Ação Ordinária, onde se antecipou a tutela, foi ajuizada 
objetivando a concessão de benefício previdenciário de natureza complementar 
e privada. Buscou demonstrar, na exordial, que preenchia os requisitos exigidos 
no regulamento do Plano para sua concessão.

No entanto, pelo disposto no art. 121 do regulamento encartado às 
fls. 316, o Agravado terá o benefício concedido quando preenchidos os requisitos 
e após afastado da empresa instituidora:

Art.  121. O participante em gozo de benefícios  pela previdência 
oficial  que  não  satisfaça  as  condições  exigidas  por  este 
Regulamento  para  a  concessão  das  suplementações 
correspondentes só fará jus ao pagamento do benefício supletivo 
quando  vier  a  atender  a  essas  condições  e  após  o  seu 
afastamento da atividade na patrocinadora.

Dessa forma, como o próprio Agravado afirma estar em atividade, 
vislumbro, nesse momento de cognição sumária, estar comprovada a relevância 
da argumentação do recorrente.

Quanto ao possível resultado de lesão grave e de difícil reparação, 
a própria natureza alimentar do benefício a ser concedido demonstra o risco à 
estabilidade financeira do fundo de pensão, cujos eventuais desembolsos serão 
de improvável restituição caso, após cumprimento da ordem judicial a quo, esta 
seja reformada. Nesse sentido, o STJ:
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PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM 
RECURSO ESPECIAL.
SENTENÇA  QUE  DETERMINA  O  RESTABELECIMENTO  DE 
PENSÃO POR MORTE.
CONFIRMAÇÃO  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  DECISÃO 
REFORMADA  NO  JULGAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1.  A  dupla  conformidade  entre  a  sentença  e  o  acórdão  gera  a 
estabilização da decisão de primeira instância, de sorte que, de um 
lado, limita a possibilidade de recurso do vencido, tornando estável 
a  relação  jurídica  submetida  a  julgamento;  e,  de  outro,  cria  no 
vencedor  a  legítima  expectativa  de  que  é  titular  do  direito 
reconhecido na sentença e confirmado pelo Tribunal de segunda 
instância.
2. Essa expectativa legítima de titularidade do direito, advinda 
de  ordem  judicial  com  força  definitiva,  é  suficiente  para 
caracterizar  a  boa-fé  exigida  de  quem  recebe  a  verba  de 
natureza  alimentar  posteriormente  cassada,  porque,  no 
mínimo, confia - e, de fato, deve confiar - no acerto do duplo 
julgamento.
3. Por meio da edição da súm. 34/AGU, a própria União reconhece 
a irrepetibilidade da verba recebida de boa-fé, por servidor público, 
em virtude de interpretação errônea ou inadequada da Lei  pela 
Administração.  Desse modo, e com maior razão,  assim também 
deve  ser  entendido  na hipótese  em que  o  restabelecimento  do 
benefício  previdenciário  dá-se  por  ordem judicial  posteriormente 
reformada.
4. Na hipótese, impor ao embargado a obrigação de devolver a 
verba que por anos recebeu de boa-fé, em virtude de ordem 
judicial  com  força  definitiva,  não  se  mostra  razoável,  na 
medida  em  que,  justamente  pela  natureza  alimentar  do 
benefício  então  restabelecido,  pressupõe-se  que  os  valores 
correspondentes foram por ele utilizados para a manutenção 
da própria subsistência e de sua família. Assim, a ordem de 
restituição de  tudo o que foi  recebido,  seguida  à  perda  do 
respectivo  benefício,  fere  a  dignidade da  pessoa humana e 
abala  a  confiança  que se  espera  haver  dos  jurisdicionados 
nas decisões judiciais.
5.  Embargos  de  divergência  no  recurso  especial  conhecidos  e 
desprovidos.
(EREsp  1086154/RS,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/11/2013, DJe 19/03/2014)

Tecer  maiores  considerações  acerca  do  tema,  sem  a  devida 
instrução, seria enfrentar o mérito em momento inoportuno. 

Pelos  motivos  acima  expostos,  DEFIRO O  EFEITO 
SUSPENSIVO, até o julgamento final do presente recurso.

Comunique-se, URGENTEMENTE, o inteiro teor desta decisão ao 
Juízo prolator. Solicitando-se as informações de estilo, no prazo de 10 (dez) dias, 
bem como, para dizer se houve o cumprimento da regra do art. 526, do CPC. 

Agravo de Instrumento nº 2009387-26.2014.815.0000                                                                         3



Intime-se a Agravada, pessoalmente, para,  querendo, responder 
ao recurso, juntando a documentação que entender conveniente, no prazo de 10 
(dez) dias, na forma do inciso V, do art. 527, do CPC.

Decorrido o prazo, com ou sem resposta, dê-se vista dos autos à 
douta Procuradoria de Justiça, para se pronunciar, igualmente, no prazo de 10 
(dez) dias.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator

Agravo de Instrumento nº 2009387-26.2014.815.0000                                                                         4


